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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 

informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 
 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 

 

 

 

Texto CG3A1 

  O Rio Grande do Norte é, hoje, parte do imenso território 

brasileiro. Ocupa uma área de aproximadamente 53.000 km
2
. A 

compreensão da história dessa parte do território nacional só é 

possível a partir da história da civilização ocidental e da história 

do Brasil. A história do Brasil, por sua vez, só é verdadeiramente 

compreendida se a pudermos apreciar desde antes da chegada da 

expedição cabralina, marco cronológico inicial da história 

brasileira. O "descobrimento" é, sem dúvida, fato da maior 

importância, mas por si só insuficiente para explicar a origem do 

Brasil. Para tanto, faz-se necessário o conhecimento dos fatos 

anteriores que nos possibilite uma compreensão mais abrangente 

do processo histórico que resultou no descobrimento dos rincões 

tupiniquins. Só assim poderemos entender o que ocorreu a partir 

da chegada dos portugueses, conhecer os motivos que levaram as 

monarquias cristãs europeias a empreender a expansão marítima 

mercantil, grandes navegações rumo ao desconhecido. 

Sérgio Luiz Bezerra Trindade. História do Rio Grande do Norte. 

Natal: Editora do IFRN, 2010, p. 13 (com adaptações). 

A respeito das ideias veiculadas no texto CG3A1 e de sua 

organização discursiva, julgue os itens a seguir. 

1 A progressão argumentativa do texto sugere que o autor 

relativiza a centralidade do 'descobrimento' como início 

absoluto da história do Brasil. 

2 Quanto à tipologia, o texto é predominantemente injuntivo, 

pois tem a finalidade de instruir o leitor a respeito da 

verdadeira história do Rio Grande do Norte. 

3 Infere-se do texto que a história do Brasil pode ser explicada 

por seus acontecimentos internos, privilegiando-se uma 

perspectiva linear e autossuficiente da história nacional. 

Acerca dos sentidos e das estruturas linguísticas do texto CG3A1, 

julgue os itens que se seguem. 

4 Sem prejuízo da correção gramatical e da coerência do texto, 

o trecho "os motivos que levaram as monarquias cristãs 

europeias a empreender a expansão marítima-mercantil" 

poderia ser reescrito da seguinte forma: os motivos que 

conduziram às monarquias cristãs europeias empreender 

a expansão marítima-mercantil. 

5 No trecho "O Rio Grande do Norte é, hoje, parte do imenso 

território brasileiro", o isolamento do termo "hoje" entre 

vírgulas confere ênfase à circunstância temporal expressa por 

esse termo. 

6 Em "A compreensão da história dessa parte do território 

nacional", a expressão "dessa parte" funciona como elemento 

de referenciação textual anafórica cujo referente semântico 

pode ser interpretado como correspondente ao estado do Rio 

Grande do Norte. 

7 No trecho "O Rio Grande do Norte é, hoje, parte do imenso 

território brasileiro. Ocupa uma área de aproximadamente 

53.000 km
2
", apesar da ausência de conectivo entre as 

orações, entende-se que a segunda estabelece com a primeira 

uma relação de adição. 

8 No trecho "A história do Brasil, por sua vez, só é 

verdadeiramente compreendida se a pudermos apreciar desde 

antes da chegada da expedição cabralina", o segmento 

introduzido pelo termo "se" tem função adverbial e expressa 

uma condição para a verdadeira compreensão da história do 

Brasil. 

9 No trecho "faz-se necessário o conhecimento dos fatos 

anteriores que nos possibilite uma compreensão mais  

abrangente do processo histórico que resultou no 

descobrimento dos rincões tupiniquins", as duas orações 

introduzidas pelo vocábulo "que" têm caráter restritivo. 

10 Em "Para tanto, faz-se necessário o conhecimento dos fatos 

anteriores", o pronome "se" poderia ser deslocado para a 

posição proclítica ⸺ se faz necessário ⸺, sem prejuízo da 

correção gramatical do texto, em razão da proximidade da 

expressão "Para tanto". 

11 A coerência e a correção gramatical do texto seriam 

preservadas se o trecho "O 'descobrimento' é, sem dúvida, 

fato da maior importância, mas por si só insuficiente para 

explicar a origem do Brasil" fosse reescrito da seguinte 

forma: Embora o "descobrimento" seja, sem dúvida, fato 

da maior importância, ele por si só é insuficiente para 

explicar a origem do Brasil. 

12 A substituição da palavra "rincões", em "descobrimento dos 

rincões tupiniquins", por territórios preservaria os sentidos 

originais do texto. 
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  The changes to Earth’s natural patterns reveal an 
interconnected web of ecological systems that are undergoing 
profound changes beyond what many researchers have predicted. 
Scientists say the culprit is clear: Ever since the Industrial 
Revolution, the relentless burning of fossil fuels like coal, oil, 
and gas has been adding heat-trapping gases to the atmosphere, 
leading to a sharp rise in global temperatures. The hottest year in 
recorded history was 2024, and each of the 10 warmest years on 
record have come in the past decade. 
  Since 1997, when nations agreed to limit planet-warming 
gases as part of the landmark Kyoto Protocol, humanity has 
released more greenhouse gases than in all prior history. The 
temperature rise associated with the growing volume of heat-
trapping gas has kicked in, and it is continuing to rise. And at the 
same time, the ability of the planet’s natural systems to absorb 
planet-warming gases like carbon dioxide appears to be 
diminishing. 

David Gelles. One thing’s for sure, the weather is getting wilder. 
The New York Times International Edition, Nova York, 21-22 mar. 2026, p. 2 (adapted). 

Considering the preceding text, judge the following items. 

13 In the excerpt "The hottest year in recorded history was 

2024" (first paragraph), the word "hottest" is the superlative 
form of hot and could be replaced with most hot without 
this harming the grammatical correctness of the text. 

14 In the fragment "The temperature rise associated with the 
growing volume of heat-trapping gas has kicked in" 
(second paragraph), "has kicked in" is used to indicate that 
the temperature rise has started to take effect. 

15 Many scientists predicted all of the changes in Earth’s 
ecological systems exactly as they are happening. 

16 The structure "appears to be diminishing", used at the end of 
the text, indicates the observation of an ongoing gradual 
process. 

17 The word "culprit", in the fragment "Scientists say the culprit 
is clear" (first paragraph), could be correctly replaced with 
problem without this causing any change in the original 
meaning of the text, since the words are synonyms. 

No que se refere ao controle da administração pública e à atuação 
dos tribunais de contas, julgue os itens a seguir, à luz da 
Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência do STF. 

18 Compete ao estado ao qual está vinculado o tribunal de 
contas a execução de multa aplicada a agente público 
municipal, ainda que o débito decorra de dano causado ao 
erário municipal. 

19 Os tribunais de contas, no exercício do controle externo, 
podem determinar aos órgãos de controle interno a 
realização de auditorias, em razão da subordinação deste 
sistema de controle àquele. 

20 O Ministério Público de Contas não tem legitimidade para a 
execução de crédito decorrente de multa aplicada por 
tribunal de contas estadual a agente público municipal em 
razão de danos causados ao erário municipal. 

Acerca de improbidade administrativa e dos sistemas de controle 
jurisdicional da administração pública, julgue os itens 
subsequentes. 

21 O direito brasileiro adota o sistema da jurisdição una, no 
qual o Poder Judiciário detém o monopólio da função 
jurisdicional, o que afasta a existência de contencioso 
administrativo com função jurisdicional. 

22 No âmbito de tomada de contas especial, não compete ao 
tribunal de contas a aferição de dolo para fins de 
caracterização de ato de improbidade administrativa, 
devendo a corte de contas realizar o julgamento técnico das 
contas e a apuração de dano ao erário. 

Com base na Lei Orgânica do TCE/RN, julgue o próximo item. 

23 Sindicatos e partidos políticos são partes legítimas para 

denunciar ao TCE/RN irregularidades ou ilegalidades 

atribuídas a administrador sujeito à sua jurisdição, não se 

estendendo essa legitimidade ao cidadão em geral. 

Julgue os itens a seguir, relativos a lógica sentencial, princípios 

de contagem e problemas geométricos. 

24 Suponha que, na sede de certo tribunal de contas estadual, a 

planta baixa de uma sala seja representada por um trapézio 

isósceles cujo perímetro é de 120 m. Nesse caso, sabendo-se 

que o comprimento dos lados paralelos do referido trapézio 

segue a razão 3:1 e que seus lados oblíquos são iguais ao 

dobro da base menor, então é correto concluir que a área 

total dessa sala é de    √  m
2
. 

25 Considere que um servidor do tribunal de contas tenha 

sintetizado a situação de um contrato em seu relatório com a 

seguinte proposição composta: "O empenho foi autorizado, 

ou a nota fiscal foi emitida, ou o pagamento deve ser 

liberado". Nesse caso, a proposição formulada pelo servidor 

é logicamente equivalente à proposição composta "Se o 

empenho foi autorizado e a nota fiscal foi emitida, então o 

pagamento deve ser liberado". 

26 A sentença "Um auditor analisou o edital de licitação e a 

empresa vencedora não cumpriu os requisitos?" é uma 

proposição composta. 

27 Suponha que o sistema do tribunal de contas sorteie 

aleatoriamente 10 processos idênticos de fiscalização de obras 

entre 3 auditores, sendo o sorteio conduzido de modo que cada 

auditor receba de 0 a 10 processos. Nesse caso, a quantidade total 

de formas distintas de o sistema distribuir esses 10 processos entre 

os 3 auditores é exatamente igual a 66. 

28 Suponha que, em um lote com 20 processos sobre execução de 

contratos, 4 deles apresentem desvios de finalidade. Nessa 

situação, se um auditor selecionar aleatoriamente 2 processos 

desse lote, sucessivamente e sem reposição, a probabilidade de 

que ambos apresentem desvios de finalidade será superior a 5%. 

Espaço livre 
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Acerca dos direitos e garantias fundamentais, julgue os itens que 
se seguem. 

29 Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular 
que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público, devendo 
o autor, se comprovada sua má-fé, pagar as custas judiciais e 
arcar com o ônus da sucumbência. 

30 As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
são programáticas, pois estipulam metas a serem 
implementadas e alcançadas pelo Estado. 

31 A condenação por improbidade administrativa tem como 
consequência inerente a cassação dos direitos políticos. 

A respeito das normas de fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária do Poder Legislativo previstas no texto 
constitucional, julgue os seguintes itens. 

32 Ao tomar conhecimento de ilegalidades, qualquer cidadão 
tem o dever legal de denunciá-las perante o Tribunal de 
Contas da União. 

33 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, os responsáveis pelo controle interno deverão 
dar ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

Acerca da organização administrativa e de aspectos relativos à 
licitação, julgue os seguintes itens. 

34 Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com erro 
grosseiro, o contratado e o agente público responsável 
devem responder solidariamente pelo dano causado ao 
erário. 

35 Órgão administrativo é a unidade descentralizada, com 
personalidade jurídica própria, integrante da estrutura da 
administração direta. 

36 Previsto expressamente na vigente Lei de Licitações e 
Contratos, o princípio da competitividade garante a 
participação do maior número de licitantes qualificados 
possível, com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa 
para a administração pública. 

37 A contratação pública direta realizada com base no baixo 
valor do produto a ser adquirido é feita por inexigibilidade 
de licitação. 

38 O processo de contratação direta deve ser instruído com 
autorização da autoridade competente e com justificativa de 
preço, sendo facultativa a apresentação da razão da escolha 
do contratado. 

Considerando que a interação entre o disposto na 
Lei n.º 4.320/1964, na Constituição Federal de 1988 (CF) e na 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é essencial para a análise 
de cenários que demandam uma visão da arquitetura 
orçamentária brasileira, julgue os itens a seguir. 

39 Suponha que determinado estado da Federação, em razão de 
sentença condenatória em ação civil pública relativa a 
direitos trabalhistas, aumente a despesa com pessoal além do 
limite legal estabelecido pela LRF. Nessa situação 
hipotética, fica o estado desobrigado de respeitar o limite de 
despesa com pessoal, visto que a sentença judicial tem 
precedência sobre a LRF. 

40 Considere que, ao fiscalizar a execução de determinado 
programa orçamentário, os auditores de um tribunal de 
contas verifiquem a alocação de R$ 8 milhões para a 
implementação de um sistema de auditoria digital, mas o 
empenho, durante a execução do programa, de apenas 
R$ 5 milhões. Nessa situação, haja vista os R$ 3 milhões não 
empenhados, é correto concluir que houve desperdício de 
recursos públicos e má gestão, independentemente de o 
sistema ter sido implementado com sucesso, pois a não 
utilização integral dos recursos alocados constitui, por si só, 
evidência de ineficiência orçamentária. 

Julgue os itens seguintes, relativos à execução da despesa pública 

no que se refere a restos a pagar, despesas de exercícios 

anteriores e suprimento de fundos. 

41 De acordo com o disposto na LRF, a prestação de contas de 

suprimento de fundos deve ser realizada no prazo máximo de 

30 dias após o consumo completo dos recursos. 

42 Considere que determinado estado da Federação acumule 

restos a pagar de R$ 15 bilhões, equivalentes a 50% da 

receita corrente líquida. Nessa situação hipotética, o acúmulo 

excessivo de restos a pagar indica falta de planejamento e 

execução orçamentária inadequada, caracterizando violação 

da LRF, que estabelece um limite máximo para restos a 

pagar. 

Em relação à gestão orçamentária no setor público, à publicação 

de dados orçamentários e à receita pública, julgue os itens a 

seguir, com base na LRF e na Lei n.º 4.320/1964. 

43 A dívida ativa deve ser avaliada quanto à sua 

recuperabilidade, e a considerada irrecuperável deve ser 

baixada contabilmente. 

44 Considere que determinado estado da Federação abra 

créditos extraordinários, sem autorização prévia por lei 

específica, com base em decreto estadual no qual são citadas 

"a urgência e a necessidade" da medida. Nessa situação 

hipotética, admite-se a abertura de crédito extraordinário por 

decreto desde que haja autorização legislativa posterior. 

  O Código Filipino passou a vigorar em Portugal e em suas 

possessões ultramarinas a partir da sua primeira impressão e 

promulgação, ocorridas por volta de 1603. O documento 

guardava certas especificidades ideológicas que podem estar 

relacionadas, entre outros fatores, às mudanças propostas e 

aceitas pelos reis católicos com a promulgação das reformas da 

Igreja Católica acordadas no Concílio de Trento (1546-1562). 

  Além de incorporar os assentos morais cristãos acordados 

no Concílio, o Código Filipino foi produzido também para 

responder às inquietações dos administradores e funcionários 

monárquicos e aos próprios ditames do rei acerca das novas 

possessões coloniais. 

Thiago Alves Dias. O Código Filipino, as Normas Camarárias e o comércio: mecanismo de vigilância e 

regulamentação comercial na Capitania do Rio Grande do Norte. In: Revista Brasileira de História. 

São Paulo, v. 34, n.º 68, 2014, p. 215-216 (com adaptações). 

Tendo como referência inicial as informações apresentadas no 

texto anterior, julgue os seguintes itens, acerca de aspectos 

históricos da capitania do Rio Grande. 

45 O Código Filipino estabeleceu, nas capitanias donatárias, 

incluída a do Rio Grande, a obrigatoriedade de emissão de 

licenças para o exercício profissional e a atividade comercial. 

46 As vilas da capitania do Rio Grande foram estabelecidas 

preferencialmente longe dos aldeamentos indígenas, a fim de 

que fosse garantida a segurança dos administradores e 

funcionários monárquicos. 

47 A administração colonial respondeu aos intensos períodos de 

seca que ocorreram na capitania do Rio Grande, na virada do 

século XVIII para o XIX, com intensa vigilância nos portos.
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No que diz respeito a aspectos geoeconômicos do Rio Grande do Norte, julgue os itens a seguir. 

48 Entre os principais produtos do  io  rande do  orte com vantagem comparativa, aptos para exportação, destacam-se peixes, 

crust ceos, moluscos, frutas, aç cares, sal, enxofre, pedras, gessos,  leos e derivados  

49 As características climáticas do semiárido do Rio Grande do Norte têm sido historicamente favoráveis à produção do algodão, 

embora esse produto tenha pouca expressividade nas exportações do estado, o que se deve, entre outros fatores, à tímida presença 

da indústria têxtil na região. 

50 O Rio Grande do Norte tornou-se o principal produtor nacional e exportador de camarão de maricultura devido à ótima adapção 

da esp cie litopeneaus vannamei ao litoral potiguar. 

Espaço livre 


